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“ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI 3.127 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1.991, QUE DECLAROU DE UTILIDADE PÚBLICA A 'ASSISTÊNCIA SOCIAL ASSEMBLÉIA DE DEUS'”

PARECER

O presente Projeto de Lei tem objetivo alterar o artigo                  1º da Lei 3.127 de 26 de novembro de 1.991, que declarou de utilidade pública a “Assistência Social Assembléia de Deus”.

Consoante se pode verificar da Lei 3.127 de 26 de novembro de 1.991, a Assistência Social Assembléia de Deus foi declarada                           de utilidade pública.

Com efeito, referida Associação, conforme se depreende dos documentos que instruem o Projeto de Lei teve seu nome modificado para Assistência Social Bom Samaritano de Botucatu, razão pela qual se faz necessária a alteração sugerida através da presente propositura,

Denota-se que a Associação que já foi declarada de utilidade pública e teve seu nome modificado, desenvolve atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares e, ainda, em condomínios residenciais para idosos e deficientes físicos.

Além disso, verifica-se que a Associação desenvolve atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadoras de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química.

Verifica-se, outrossim, que Associação, não possui fins lucrativos, tem caráter social assistencial, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a todos que a ele se associem, independentemente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

Verifica-se também do Estatuto Social da entidade que seus membros não percebem nenhum tipo de remuneração de qualquer espécie ou natureza pelas suas atividades exercidas.

Portanto, no tocante às atividades da Associação, depreende-se da justificativa e dos documentos que acompanham o presente Projeto de Lei que as mesmas, de fato, atendem ao interesse coletivo.

Desse modo, a Associação reúne condições e qualidades que atendem ao interesse público, não obstante a alteração de nome ocorrida.

Por outro lado, o Projeto de Lei, de iniciativa concorrente dos Poderes Legislativo e Executivo, apresenta-se em termos e devidamente instruído, sendo de competência legislativa do Município posto que cuida de assunto de interesse local.

Pelos fundamentos expostos, verifica-se que a presente proposição é legal e constitucional, e pode ser submetido à apreciação do plenário desta Casa de Leis.

Botucatu, 13 de outubro de 2.010.
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